-  5  -


VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 562, DE 2000

MENSAGEM Nº 84 DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO


São Paulo, 29 de março de 2001

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 562, de 2000, aprovado por essa no​bre As​sem​bléia, conforme Autógrafo nº 24.918.


De iniciativa parlamentar, o projeto dispõe sobre co​brança de tarifa diferenciada de água para os estabelecimentos comer​ciais, cujo consumo seja de até 30 metros cúbicos de água por mês, deter​minando, ainda, que as contas respectivas deverão apresentar, separada​mente, a dis​criminação do custo real relativo ao fornecimento de água, à coleta e afas​ta​mento de es​goto, e ao tratamento do esgoto. Proíbe, ade​mais, o corte do for​necimento resi​dencial de água por falta de pagamento, às sextas-feiras e no último dia útil an​terior a feriado.


Embora anteveja os propósitos sociais do projeto, vejo-me obrigado a negar-lhe sanção, por considerá-lo inconstitucional.


Na verdade, incumbe ao Poder Público, direta​mente ou sob regime de concessão ou permissão, por expressa previsão contida no artigo 175, “caput”, da Constituição Federal, a prestação de serviços públi​cos, inscre​vendo-se na competência administrativa comum dos esta​dos‑membros e Muni​cípios o saneamento básico e o aproveita​mento dos re​cursos hídricos (artigo 23, IX e XI do Estatuto Federal).


No Estado de São Paulo, a captação, o tratamento e a distribuição de água constituem atividades exercidas pelos Municípios, ou, me​diante contratos de concessão, pela Companhia de Sanea​mento Bá​sico do Es​tado de São Paulo – SABESP, sociedade de economia mista constituída pela Lei nº 119, de 29 de junho de 1973, com essa finali​dade, que incorpo​rou os ser​viços da maior parte das comunidades paulistas.


Verifica-se, pois, desde logo, que, sendo o Exe​cu​tivo o detentor do  poder concedente do serviço público em questão, apenas ao Chefe desse Poder compete, com exclusividade, a primazia de iniciar o processo de formação da lei, para concretizar eventual ingerência na presta​ção desse serviço pela empresa concessionária (SABESP), reve​lando-se in​devida a intervenção do legislador paulista nessa área, inqui​nando-se, em conseqüência, o ato parla​mentar de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa.


Acresce notar, ademais, que, sob o enfoque tari​fá​rio, cuja política se pretende alterar por obra legislativa, mais se acentua a incons​titucionalidade da propositura, já que o artigo 120 da Carta Pau​lista é claro ao dispor que os serviços públicos serão remunerados por ta​rifa, pre​via​mente fi​xada pelo órgão executivo competente, na forma que a lei es​ta​bele​cer.


Ressalte-se, no caso, que a própria lei instituidora  da  SABESP estabelece, em seu artigo 3º, que será tarifário o regime de co​brança dos serviços da sociedade relativos ao abastecimento de água e à co​leta e dis​posição de esgotos sanitários, podendo tais preços (tarifas) ser dife​renciados, de modo a atender às características locais dos serviços.


Assim, a regulamentação da matéria, de cunho ti​pi​ca​mente administrativo, operou-se por intermédio do Decreto nº 41.446, de 16 de dezembro de 1996, que já prevê, nos seus artigos 2º e 3º os crité​rios para cálculo das tarifas de água e esgoto, considerando as diferenças e pecu​liari​dades da presta​ção do serviço, bem como a classificação dos usuários, para efeito de fatura​mento, nas categorias residencial, comercial, industrial e pú​blica.


Tal critério, contudo, não ofende, mas, antes, rea​firma a regra do tratamento isonômico entre contribuintes, inserta no ar​tigo 150, II, da Carta Magna, pois os usuários de imóveis residenciais, comer​ciais e mistos encontram-se em situações completamente diferentes, bas​tando lembrar que a utilização residencial não tem natureza econômica, não vi​sando lucros, eis que destinada, basicamente, para suprir as neces​sidades do ser humano.


Essa, portanto, a dicção do princípio da igualdade real ou proporcional, que consiste em tratar igualmente os iguais e desi​gual​mentes os desiguais, na medida em que se desigualam, ensejando a apli​cação da verda​deira justiça distributiva e do tratamento isonômico em sede admi​nistrativa ou tributária.


E nem é demais lembrar que a SABESP, opondo-se à proposta legislativa, esclarece que atua com estrita observância dos princí​pios legais e constitucionais vigentes, beneficiando as pessoas físi​cas e as classes menos favorecidas.


A propósito, a concessionária estadual observa que na fixação das tarifas le​vará em conta a viabilidade do equilí​brio eco​nô​mico-financeiro e a preserva​ção dos aspectos sociais dos usuários de menor consumo, com base em tarifa mínima. Prossegue a empresa, ressal​tando que as ta​rifas são diferen​ciadas segundo as categorias de usuários e fai​xas de consumo, assegurando-se o subsídio dos usuários de maior para os de menor poder aquisitivo, assim como dos grandes para os pequenos consumi​dores.


Conforme alerta a empresa, qualquer alteração na discriminação dos valores a serem pagos pelo consumidor poderá dificul​tar o entendimento do cliente quanto ao valor final a ser pago, em razão do emprego de subsídios cruzados para a fixação de tarifa que, es​pe​cialmente na categoria “residencial”, será sempre menor que o custo pelos serviços prestados.


No que concerne à vedação constante do artigo 3º da proposição, cumpre destacar que a SABESP vem esclarecer que já vem sendo adotada, pela concessionária, política de não se efetuar cortes de for​neci​mento de água em residências às sextas-feiras ou no último dia útil antes de feriado, tornando-se, portanto, despiciendas tais disposições, em sede nor​mativa.


Em suma: o projeto malfere-se de inconstitucio​na​li​dade formal, por usurpação de iniciativa governamental, vulnerando o dogma da separação dos poderes, consagrado em nosso ordenamento jurí​dico e pro​clamado como um dos núcleos irreformáveis da Constituição, por pre​tender disciplinar matéria de ordem administrativa, relacionada com a remu​neração dos serviços públicos. 


Mas não é só. Ao fixar regras de política tarifária que podem alcançar municípios que prestem os serviços públicos em apreço, dire​tamente ou mediante concessão, a propositura vulnera o dis​posto no ar​tigo 30, inciso V, da Constituição Federal.


Justificado o veto que oponho ao Projeto de lei nº 562, de 2000, devolvo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Le​gisla​tiva.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


Geraldo Alckmin

                                                         GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

